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3.

Você  está  recebendo  o  seu  Caderno  de  Questões, 
contendo  50  questões  objetivas  de  múltipla  escolha, 
numeradas de 01 a 50, em ordem seqüencial. Confira a 
seqüência numérica de seu Caderno de Questões antes 
de iniciar a resolução, assim como o número de páginas, 
comunicando, imediatamente, ao Fiscal de Sala, em 
caso de  repetição ou ausência de questão ou página. 

Você deve conferir, na capa do Caderno de Questões e 
no rodapé das páginas  internas, o nome do cargo ao qual 
este Caderno  de  Questões  se  refere.  Caso  você  
tenha recebido um Caderno de Questões que não 
corresponda ao  cargo  para  o qual está  inscrito,   
comunique imediatamente  o  Fiscal  de  Sala  e  exija  o  
Caderno  de Questões correto.

As  respostas  do  Caderno  de Questões  deverão  ser 
transcritas  para  o  Cartão  Resposta    com  caneta 
esferográfica azul ou preta, sendo este o único 
documento válido para o processamento do seu 
resultado.

O tempo máximo disponível para a realização da prova é 
de 4:00  (quatro horas),  já  incluído  o  tempo  destinado  
à identificação e ao preenchimento do Cartão Resposta.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
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CARGO 20: ANALISTA MUNICIPAL

O candidato, ao receber o seu Caderno de Questões, 
deverá assinar em todas as páginas, inclusive na última 
página, onde se encontra o gabarito pessoal.

Para  cada  questão  existirão  05  (cinco)  alternativas  
de resposta  (A, B, C, D e E), da qual apenas uma será 
correta, de acordo com o comando da questão. A 
marcação de mais  de  uma  anula,  automaticamente,  a  
resposta  da questão.

Os  3  (três)  últimos  candidatos  só  poderão  sair  da  
sala juntos.

"A persistência é o caminho do êxito."

Escreva no espaço apropriado do Cartão Resposta, com a sua caligrafia usual, a seguinte frase de Charles Chaplin:

Poderá ser ELIMINADO do Concurso Público o candidato que não transcrever para o Cartão Resposta, em local 
específico, a "frase mestra".
Não é permitido que o Cartão Resposta seja preenchido por outra pessoa, ressalvados os casos de atendimento 
especial previamente deferidos.

ATENÇÃO

ATIVIDADE: GESTÃO
SUB
ÁREA DE CONHECIMENTO:  

ATIVIDADE: AUDITORIA GERAL
Auditoria Contábil /  Auditoria Econômica-Financeira /  Auditoria de Sistemas.
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Leia o texto e responda as questões seguintes de 1 a 10.  
 

Incubação e eclosão artísticas 
 

Era uma vez duas galinhas; ambas estavam encubando 
uma ninhada de ovos. 
 Uma era empírica-analítica, a outra intuitiva-
metafísica. 
 No fim do terceiro dia, a galinha analítica – que vamos 
chamar simplesmente Análise – deu um profundo suspiro e 
disse à sua colega intuitiva – a que daremos o nome de 
Intuição: 
 - Você acha que há vida nesses ovos? 
 - Acho que sim – respondeu a outra. 
 - Você é muito crédula – volveu a primeira. – Há três 
dias e três noites que estou escutando e não percebo nenhum 
ruído, nenhum movimento no interior dessas cascas brancas. 
 - Hum! – fez Intuição, dando ligeiro muxoxo com o 
bico. – Pelos modos, você pensa que vida é ruído e 
movimento... 
 - Penso muito; você tem razão; e você parece pensar 
pouco. 
 - Que é que você pensa? 
 - Se vida não é ruído e movimento, então não é nada 
mesmo. Acho que estamos perdendo o nosso tempo e as 
nossas forças, chocando cascas mortas, cheias de nada e de 
vácuo. Penso muito, muito, muito... 
 - Cheios de nada e de vácuo? Que palavras 
estapafúrdias são essas?... 
 - São termos da minha filosofia empírica intelectual... 
 Houve momento de silêncio entre as duas galináceas. 
Quase que não se ouvia, no meio desse silêncio, a força do 
pensamento de Análise e a grande paciência de Intuição. 
Finalmente, dando outro suspiro prolongado e meio pessimista, 
disse Análise: 
 - Estou emagrecendo...Também não é pra menos... 
Há três dias e três noites que estou com 39 graus de febre... 
que coisa estúpida é essa incubação... 
 - Essa febre é necessária – observou Intuição. 
 - Necessária para quê? 
 - Para despertar a vida dormente nos ovos. 
 - Vida dormente? Vida dormente?... – e a incrédula 
deu uma gargalhada de escárnio. – Como se houvesse tal 
coisa. Vida que dorme não é vida... Não, não aguento mais. Eu 
sou uma galinha intelectual, científica, galinha que pensa. Não 
nenhuma galinha-morta que creia em vida dormente, vida sem 
vida. Sou uma pensadora empírica...Penso muito, muito, 
muito...Metafísica não é comigo... 
 Isto dizendo, a galinha analítica quebrou um dos seus 
ovos com a ponta do bico e derramou o conteúdo pelas palhas 
do ninho.  
 - Está vendo? Está vendo? – exclamou triunfante. – 
Nem vestígio de vida. Tudo é clara e gema morta, sem 
movimento... Minha amiga, você é vítima de uma crença 
absurda. Acabe com essa mistificação! Acabe com essa febre 
maluca! Vá ciscar minhoca gostosa!... 
 Com essas palavras D. Análise saltou do ninho e se 
afastou às pressas, deixando a colega sozinha na penumbra do 
galinheiro, prosseguindo na enfadonha incubação. 
 Passaram-se mais dezoito dias, depois desse 
colóquio. Exatamente no 21 dia, a contar do início da 
incubação, deparou Análise com um bando de pintinhos, que 
pareciam outras tantas bolas macias de veludo e creme. E, 
no meio dos pequeninos, Intuição, a ciscar valentemente   

chamando com um alviçareiro glu-glu-glu toda vez que 
encontrava um suculento petisco para a dileta prole. Os 
pintinhos acudiam pressurosos, mas só engoliam o biscato 
depois que a mãe tomava no bico e jogava no chão, gesto que, 
em linguagem galinácea, quer dizer: “É comestível! Não é 
veneno!”... 
 - Onde foi você arranjar esse bando de pintinhos? – 
perguntou Análise cheia de surpresa. 
 - São meus filhos – respondeu a outra, continuando a ciscar. 
– Saíram dos meus ovos; doze, não gorou um só... 
 - Uééé! – fez a outra, entre pensativa e incrédula. – Então, 
havia mesmo vida naquelas cascas brancas? Penso muito... 
 - Vida potencial, que se fez vida atual pela incubação – 
replicou a outra, enquanto descobria mais uma minhoca gorda 
na terra úmida. – Você não teve fé no invisível; destruiu com 
sua profanidade a sacralidade da vida dormente... 
 E houve um grande silêncio em derredor... 
 

Huberto Rohden 
 
(Fonte: ROHDEN, Huberto. Filosofia da Arte. São Paulo: Martin 
Claret, 2008.)   
 
 

QUESTÃO 01 
 
Leia as seguintes afirmações sobre a compreensão do texto:  
I- “Era uma vez duas galinhas; ambas estavam incubando uma 
ninhada de ovos.” A estrutura do fragmento textual remete ao 
mundo da imaginação. 
II- Há uma relação antitética entre empírica-analítica e intuitiva-
metafísica. 
III- O texto hebraico do Gênesis diz que, no princípio, o espírito 
de Deus “incubava o Cháos e dele saiu o Kosmós”,  
relacionado ao texto, o Cháos amorfo eram as cascas brancas 
e o kosmós, as minhocas. 
IV- Existe relação sinonímica em: “destruiu com a sua 
profanidade a sacralidade da vida dormente...” 
 
Pode-se concluir, segundo o texto que: 
A) somente as afirmativas I e IV são verdadeiras. 
B) somente as afirmativas II e IV são verdadeiras. 
C) todas as afirmativas são verdadeiras. 
D) somente as afirmativas I e II são verdadeiras. 
E) somente as afirmativas II e III são verdadeiras. 
 

QUESTÃO 02 
 
No texto, consta o seguinte fragmento: “Passaram-se mais 
dezoito dias, depois desse colóquio”. Considerando as regras 
de concordância verbal em português, indique a alternativa em 
que o sujeito se apresenta com estrutura similar à do 
fragmento:  
A) “Os pintinhos acudiam pressurosos...” 
B) “ – Como se houvesse tal coisa.” 
C) “Houve momento de silêncio entre as duas galináceas!” 
D) “Há três dias e três noites...” 
E) “Então, havia mesmo vida naquelas cascas brancas.” 

 

QUESTÃO 03 
 
“A zeugma consiste na supressão de um termo já expresso 
anteriormente e deve ser assinalada por vírgula.”  
 

William Roberto Cereja 

 LÍNGUA	PORTUGUESA 
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Pode-se afirmar que ocorre um desrespeito à regra antes 
transcrita em: 
A) “Não, não aguento mais.” 
B) “Minha amiga, você é vítima de uma crença absurda.” 
C) “... – replicou a outra, enquanto descobria mais uma 
minhoca gorda na terra úmida.” 
D) “ – Uééé ! – fez a outra, entre pensativa e incrédula.” 
E) “Uma era empírica – analítica, a outra intuitiva – metafísica.” 
 

QUESTÃO 04 
 
A diferença na colocação pronominal social brasileira faz-se 
drástica em relação à portuguesa em uma das alternativas, 
assinale-a: 
A) “D. Análise saltou do ninho e se afastou às pressas.” 
B) “Se a vida não é ruído e movimento, então não é nada 
mesmo.” 
C) “Como se houvesse tal coisa.” 
D) “ – Vida potencial, que se fez vida atual pela incubação...” 
E) “... depois que a mãe o tomava no bico...” 
 

QUESTÃO 05 
 

“Isto dizendo, a galinha analítica quebrou um dos seus ovos 
com a ponta do bico e derramou o conteúdo pelas palhas do 
ninho”. O período se estrutura:  
A) a partir de uma ideia concessiva, seguida de duas ideias 
alternativas. 
B) a partir de uma ideia condicional, seguida de duas 
adversativas. 
C) a partir de uma ideia temporal, seguida de duas ideias que 
são adicionadas. 
D) a partir de uma ideia proporcional, seguida de duas ideias 
explicativas. 
E) a partir de uma ideia de finalidade, seguida de uma ideia 
conclusiva. 
 

QUESTÃO 06 
 

“Muitas vezes a concordância do verbo ‘ser’ fica 
obrigatoriamente no singular quando se deseja fazer prevalecer 
a importância no sujeito sobre o predicativo.” (Fonte: 
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa: teoria e 
prática. 29 ed. São Paulo: Nova Geração, 2008). Isto ocorre na 
alternativa: 
A) “Um bando de pintinhos, que pareciam outras tantas bolas 
macias de veludo e creme.” 
B) “Você é vítima de uma crença absurda.” 
C) “Tudo é clara e gema morta, sem movimento...” 
D) “Os pintinhos acudiam pressurosos...” 
E) “Essa fé é necessária – observou Intuição.”  
 

QUESTÃO 07 
 

Observe as transformações e assinale a alternativa em que 
NÃO ocorreu modificação semântica em relação ao texto:  
A) Vá ciscar minhoca, gostosa! 
B) É comestível! Não, é veneno. 
C) São, meus filhos – respondeu a outra. 
D) – Uééé ! A outra fez entre pensativa e incrédula. 
E) Eu sou uma intelectual galinha. 
 
 
 

QUESTÃO 08 
 
NÃO há relação sinonímica adequada em: 
A) empírica (conhecer por experiência). 
B) metafísica (transcendência). 
C) volveu (retornou). 
D) estapafúrdias (coerente). 
E) pressurosos (apressados). 

 

QUESTÃO 09 
 

Com o novo acordo da língua portuguesa, houve a eliminação 
do sinal de diérese intitulado trema. Indique a alternativa em 
que há palavra afetada por esta regra:  
A) Aguento. 
B) Intelectual. 
C) Incubação. 
D) Veludo. 
E) Colóquio. 
 

QUESTÃO 10 
 
“Os pintinhos acudiam pressurosos, mas só engoliam o biscato 
depois que a mãe o tomava no bico e jogava no chão, gesto 
que, em linguagem galinácea, quer dizer: “É comestível” Não é 
veneno!”. A alternativa em que o segundo “o” é resgatada é: 
A) pintinhos. 
B) mãe. 
C) biscato. 
D) chão. 
E) galinácea. 
 
 
 
 
 

QUESTÃO 11 
 
Nos termos da Lei n. 2.176, de 07 de dezembro de 2005 
(Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações – PCCR da 
Prefeitura de Ananindeua), o quadro de pessoal da 
administração direta da Prefeitura Municipal de Ananindeua 
compreende cargos de provimento efetivo, cargos de 
provimento em comissão, funções de confiança e funções 
gratificadas, que devem ser geridos, considerando-se os 
seguintes princípios, pressupostos e diretrizes: 
I- Universalidade: integram o Plano, todos os servidores 
municipais estatutários e celetistas, que participam do processo 
de trabalho desenvolvido pelos Órgãos da Prefeitura Municipal 
de Ananindeua; 
II- Eqüidade: todos os fatos e atos administrativos referentes a 
este PCCR serão públicos, garantindo total e permanente 
transparência; 
III- Participação na Gestão: para a implantação ou adequação 
deste Plano às necessidades da Prefeitura, deverá ser 
observado o princípio da participação bilateral, entre os 
Servidores e os Órgãos Gestores da Prefeitura Municipal de 
Ananindeua; 
IV- Concurso Público: é a única forma de ingressar nas 
Carreiras estabelecidas neste Plano, resguardando os 
servidores estáveis, segundo a Constituição Federal; 
V- Publicidade e Transparência: fica assegurado o tratamento 
igualitário para os profissionais integrantes dos cargos iguais  

 LEGISLAÇÃO	MUNICIPAL/CLT
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ou assemelhados, entendido como igualdade de direitos, 
obrigações e deveres. 
 
Após a análise dos itens anteriores, marque a alternativa 
CORRETA: 
A) Apenas os itens I, II, III e IV estão corretos. 
B) Apenas os itens I, III e IV estão corretos. 
C) Apenas os itens II, III, e V estão corretos. 
D) Apenas os itens II, IV e V estão corretos. 
E) Apenas os itens I, II, IV e V estão corretos. 

 

QUESTÃO 12 
 
Os servidores municipais titulares de cargo efetivo serão 
aposentados, observados os artigos 259 a 262 das 
Disposições Transitórias da Lei n. 2.177, de 07 de dezembro 
de 2005, (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Ananindeua), nos seguintes casos, EXCETO: 
A) por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais 
ao tempo de contribuição, exceto se decorrente de acidente em 
serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou 
incurável, observado o disposto nos artigos 110 e 111 da Lei 
n.o 2.177/05. 
B) compulsoriamente, aos 70 (setenta) anos de idade, com 
proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 
C) voluntariamente, desde que cumprido o tempo mínimo de 10 
(dez) anos de efetivo exercício no serviço público e 5 (cinco) 
anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 
observadas algumas condições, dentre elas, a seguinte: 65 
(sessenta e cinco) anos de idade e 35 (trinta e cinco) anos de 
contribuição, se homem. 
D) voluntariamente, desde que cumprido o tempo mínimo de 10 
(dez) anos de efetivo exercício no serviço público e 5 (cinco) 
anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 
observadas algumas condições, dentre elas, a seguinte: 55 
(cinqüenta e cinco) anos de idade e 30 (trinta) anos de 
contribuição, se mulher. 
E) voluntariamente, desde que cumprido o tempo mínimo de 10 
(dez) anos de efetivo exercício no serviço público e 5 (cinco) 
anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, 
observada a seguinte condição: 65 (sessenta e cinco) anos de 
idade, se homem, e 60 (sessenta) anos de idade, se mulher, 
com proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 
 

QUESTÃO 13 
 
Analise as alternativas seguintes e marque a única que trate de 
forma CORRETA a regra prevista na Consolidação das Leis 
Trabalhistas - CLT:  
A) Os preceitos constantes da presente Consolidação salvo 
quando for em cada caso, expressamente determinado em 
contrário, não se aplicam aos trabalhadores rurais, assim 
considerados aqueles que, exercendo funções diretamente 
ligadas à agricultura e à pecuária, não sejam empregados em 
atividades que, pelos métodos de execução dos respectivos 
trabalhos ou pela finalidade de suas operações, se 
classifiquem como industriais ou comerciais. 
B) A Carteira de Trabalho e Previdência Social é obrigatória 
para o exercício de qualquer emprego, inclusive de natureza 
rural, salvo para emprego em caráter temporário, e para o 
exercício por conta própria de atividade profissional 
remunerada. 
C) Nas atividades insalubres, assim consideradas as 
constantes dos quadros mencionados no capítulo "Da 
Segurança e da Medicina do Trabalho", ou que neles venham 
a ser incluídas por ato do Ministro do Trabalho, Indústria e 

Comércio, quaisquer prorrogações só poderão ser acordadas 
mediante licença posterior das autoridades competentes em 
matéria de higiene do trabalho, as quais, para esse efeito, não 
procederão aos necessários exames locais e à verificação dos 
métodos e processos de trabalho, quer diretamente, quer por 
intermédio de autoridades sanitárias federais, estaduais e 
municipais, com quem entrarão em entendimento para tal fim. 
D) O trabalho em domingo, seja total ou parcial, na forma do 
art. 67 da CLT, será sempre subordinado à permissão prévia 
da autoridade competente em matéria de trabalho. A permissão 
será concedida a título provisório nas atividades que, por sua 
natureza ou pela conveniência pública, devem ser exercidas 
aos domingos, cabendo ao Ministro do Trabalho, Indústria e 
Comércio, expedir instruções em que sejam especificadas tais 
atividades. Nos demais casos, ela será dada sob forma 
permanente, com discriminação do período autorizado, o qual, 
de cada vez, não excederá de 60 (sessenta) dias. 
E) A empresa é obrigada a fornecer aos empregados, 
gratuitamente, equipamento de proteção individual adequado 
ao risco e em perfeito estado de conservação e funcionamento, 
sempre que as medidas de ordem geral ofereçam completa 
proteção contra os riscos de acidentes e danos à saúde dos 
empregados.  
 

QUESTÃO 14 
 
De acordo com a Lei n.o 2.175, de 07 de dezembro de 2005 
(Lei de Empregos Públicos Municipais), analise os itens 
seguintes e marque a alternativa CORRETA: 
I- O contrato de trabalho por prazo indeterminado somente será 
rescindido por ato unilateral da Administração Pública em uma 
das hipóteses previstas nos incisos do art. 4o, como por 
insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no 
qual se assegurem pelo menos um recurso hierárquico dotado 
de efeito devolutivo, que será apreciado em quarenta e cinco 
dias, e o prévio conhecimento dos padrões mínimos exigidos 
para continuidade da relação de emprego, obrigatoriamente 
estabelecidos de acordo com as peculiaridades das atividades 
exercidas; 
II- Os deveres e proibições são os previstos no Decreto-Lei n.º 
5.452, de 1º de maio de 1943, e suas alterações posteriores, e 
legislação Complementar; 
III- Os empregados contratados na forma desta Lei poderão ser 
investidos nos Cargos de direção, chefia e assessoramento, 
bem como nas Funções Gratificadas, nos termos da legislação 
vigente; 
IV- A contratação de pessoal para ocupar emprego público será 
precedida de concurso público de provas ou de provas e títulos, 
conforme a natureza e a complexidade das atribuições; 
V- O empregado admitido nos termos desta lei será submetido 
a um dos regimes de trabalho previstos no art. 7º, como o de 
trinta horas semanais de trabalho quando a natureza do cargo 
assim o permitir. 
 
A) Estão corretos apenas os itens I, II e III. 
B) Estão corretos apenas os itens I, II e IV. 
C) Estão corretos apenas os itens II, III e IV. 
D) Estão corretos apenas os itens III, IV e V. 
E) Estão corretos apenas os itens II, III e V. 
 

QUESTÃO 15 
 
Sobre as regras de “Proteção do Trabalho do Menor”, analise 
as alternativas seguintes nos termos da CLT e marque a 
alternativa INCORRETA: 
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A) Considera-se menor para os efeitos desta Consolidação o 
trabalhador de quatorze até dezoito anos, conforme previsto 
no art. 402 da CLT. 
B) É proibido qualquer trabalho a menores de dezesseis anos 
de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 
quatorze anos. 
C) O trabalho do menor não poderá ser realizado em locais 
prejudiciais à sua formação, ao seu desenvolvimento físico,  
psíquico, moral e social e em horários e locais que não 
permitam a freqüência à escola. 
D) Ao menor de 18 (dezoito) anos é vedado o trabalho 
noturno, considerado este o que for executado no período 
compreendido entre as 22 (vinte e duas) e as 5 (cinco) horas. 
E) Para maior segurança do trabalho e garantia da saúde dos 
menores, a autoridade fiscalizadora poderá permitir-lhes o 
gozo dos períodos de repouso nos locais de trabalho. 
 
  
 
 

QUESTÃO 16 
 
Em informática, cópia de segurança (em inglês: backup) é a 
cópia de dados para um dispositivo de armazenamento para 
que estes possam ser restaurados em caso de perda acidental 
ou corrupção dos dados originais. Analise a seguinte listagem 
de dispositivos e selecione a alternativa CORRETA: 
I- CD; 
II- DVD; 
III- Scanner; 
IV- XML; 
V- Disco rígido externo. 
 
A) Somente I é um dispositivo utilizado para realizar cópias de 
segurança. 
B) Somente I, II e IV são dispositivos utilizados para realizar 
cópias de segurança. 
C) Somente I, II e V são dispositivos utilizados para realizar 
cópias de segurança. 
D) Somente V é um dispositivo utilizado para realizar cópias de 
segurança. 
E) Todos os dispositivos listados podem ser utilizados para 
realizar cópias de segurança. 
 

QUESTÃO 17 
 
O comando man no sistema operacional Linux é utilizado para: 
A) editar arquivos de texto em modo gráfico. 
B) testar conectividade com outros equipamentos na rede.  
C) mostrar a informação dos manuais de referência online. 
D) configurar os aplicativos que serão inicializados junto com o 
sistema operacional. 
E) transferir arquivos pela rede. 
 

QUESTÃO 18 
 
A variável de ambiente PATH contém uma lista de diretórios 
que são acessados durante uma busca do Shell. Selecione a 
alternativa que indica um método CORRETO no Sistema 
Operacional Windows Vista para adicionar o diretório 
“d:\programas” nessa variável: 
A) No prompt (linha) de comando, executar a sentença: “set 
PATH=%PATH%;d:\programas”. 
B) No prompt (linha) de comando, executar a sentença: “echo 
PATH;d:\programas”. 

C) No gerenciador de dispositivos no painel de controle. 
D) No explorador de Windows (Windows Explorer), criando 
um arquivo chamado PATH.txt na pasta d:\programas. 
E) No explorador de Windows (Windows Explorer), deve-se 
clicar com o botão direito do mouse na pasta d:\programas, 
selecionando a opção “Adicionar a PATH”. 
 

QUESTÃO 19 
 

O Firewall do sistema operacional Windows Vista é um utilitário 
que protege o computador de ameaças da Internet e atua como 
um portão entre o computador e as redes às quais ele está 
conectado, inclusive a Internet. Selecione, dentre as seguintes 
alternativas sobre o Firewall de Windows Vista, a alternativa 
ERRADA: 
A) Permite escolher quais das conexões de rede do 
computador serão protegidas por ele. 
B) Permite configurar uma lista de programas aos quais será 
permitido estabelecer conexões a partir de outros 
computadores da rede ou da internet. 
C) Permite configurar as portas pelas quais o computador 
poderá estabelecer conexões com outros computadores da 
rede. 
D) Pode ser ativado ou desativado em qualquer momento por 
um usuário Administrador. 
E) Verifica se os arquivos descarregados (download) têm vírus. 
 

QUESTÃO 20 
 
Quando um arquivo encontra-se armazenado em um 
computador com Sistema Operacional Windows Vista, ele 
possui alguns atributos. Selecione qual das alternativas a 
seguir NÃO é um atributo de arquivo: 
A) Nome e extensão. 
B) Data e hora de criação. 
C) Oculto. 
D) Compartilhado. 
E) Tamanho em disco. 

 
 
 
 

QUESTÃO 21 
 
As Normas Brasileiras de Contabilidade Técnicas convergentes 
com as normas internacionais emitidas pela International 
Financial Reporting Standards Foundation - IFRS Foundation e 
as editadas por necessidades locais, sem equivalentes 
internacionais, são: 
A) geral – NBC TG. 
B) do Setor Público – NBC TSP. 
C) de Revisão de Informação Contábil Histórica – NBC TR. 
D) de Asseguração de Informação Não Histórica – NBC TO. 
E) de Auditoria Independente de Informação Contábil Histórica 
– NBC TA.  
 

QUESTÃO 22 
A Resolução n.º 750/93 do Conselho Federal de Contabilidade 
- CFC, atualizada pela Resolução n.º 1.282/2010, trouxe 
algumas inovações, dentre elas, alterou a denominação 
Princípios Fundamentais de Contabilidade para Princípio de 
Contabilidade, eliminando a redundância que até então existia. 
Além desta alteração, foi eliminado um Princípio de 
Contabilidade. Dentre as alternativas a seguir, assinale a que 
contém o Princípio de Contabilidade eliminado: 

 INFORMÁTICA 

 CONHECIMENTO	ESPECÍFICO
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A) o da Entidade. 
B) o da Continuidade. 
C) o da Oportunidade. 
D) o da Atualização Monetária.  
E) o do Registro pelo Valor Original. 
 

QUESTÃO 23 
 
A Estrutura Conceitual para a Elaboração e Apresentação das 
Demonstrações Contábeis-DC,  aprovada pela Deliberação 
CVM n.º 539/2008 e pela Resolução CFC n.º 1.121/2008, 
estabelece conceitos que fundamentam a preparação e 
apresentação das DC destinadas a usuários externos. Entre os 
conceitos estão as características qualitativas, que são os 
atributos que tornam as demonstrações contábeis úteis para os 
usuários. Das alternativas a seguir, NÃO consta entre as 
características qualitativas: 
A) a relevância.  
B) a confiabilidade.  
C) a conversibilidade. 
D) a comparabilidade. 
E) a compreensibilidade. 
 

QUESTÃO 24 
 
Os elementos diretamente relacionados com a mensuração da 
posição patrimonial e financeira são ATIVO, PASSIVO e 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO e os relacionados com a mensuração 
dos resultados são as RECEITAS e as DESPESAS. A partir 
das definições a seguir, assinale qual delas NÃO está de 
acordo com a Estrutura Conceitual para a Elaboração e 
Apresentação das Demonstrações Contábeis-DC aprovada 
pela Deliberação CVM n.º 539/2008 e pela Resolução CFC n.º 
1.121/2008: 
A) Ativo é o conjunto de bens e direitos pertencentes a uma 
entidade, seja ela do setor público ou privado, com ou sem fins 
lucrativos. 
B) Passivo é uma obrigação presente da entidade, derivada de 
eventos já ocorridos, cuja liquidação se espera que resulte em 
saída de recursos capazes de gerar benefícios econômicos. 
C) Patrimônio Líquido é o valor residual dos ativos da entidade 
depois de deduzidos todos os seus passivos. 
D) Receitas são aumentos nos benefícios econômicos durante 
o período contábil sob a forma de entrada de recursos ou 
aumento de ativos ou diminuição de passivos, que resultem em 
aumento do patrimônio líquido e que não sejam provenientes 
de aporte dos proprietários da entidade. 
E) Despesas são decréscimos nos benefícios econômicos 
durante o período contábil sob a forma de saída de recursos ou 
redução de ativos ou incremento em passivos, que resultem 
em decréscimo do patrimônio líquido e que não sejam 
provenientes de distribuição aos proprietários da entidade. 
 

QUESTÃO 25 
 
A Lei n.º 6404/76, estabelece em seu artigo 176, que, a 
diretoria fará elaborar, com base na escrituração mercantil da 
companhia demonstrações financeiras, que deverão exprimir 
com clareza a situação do patrimônio da companhia e as 
mutações ocorridas no exercício. Qual destas demonstrações 
financeiras NÃO é obrigatória para uma companhia fechada 
que tiver patrimônio líquido no valor de R$ 2.500.000,00 (DOIS 
MILHÕES E QUINHENTOS MIL REAIS)?    
 
A) Balanço Patrimonial – BP.  

B) Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados – DLPA.  
C) Demonstração do Resultado do Exercício – DRE. 
D) Demonstração dos Fluxos de Caixa – DFC. 
E) Demonstração do Valor Adicionado – DVA. 
  

QUESTÃO 26 
 
Antes da promulgação da Lei n.º 11.638/2007, o § 1 do Art. nº 
182 da  Lei nº 6.404/76, apresentava a seguinte redação: 
 
 “§ 1º Serão classificadas como reservas de capital as contas 
que registrarem: 
a) a contribuição do subscritor de ações que ultrapassar o valor 
nominal e a parte do preço de emissão das ações sem valor 
nominal que ultrapassar a importância destinada à formação do 
capital social, inclusive nos casos de conversão em ações de 
debêntures ou partes beneficiárias; 
b) o produto da alienação de partes beneficiárias e bônus de 
subscrição; 
c) o prêmio recebido na emissão de debêntures; 
d) as doações e as subvenções para investimento.” 
 
A partir da entrada em vigor da Lei n.º 11.638/2007, foram 
revogados as seguintes alíneas do parágrafo primeiro do Art. nº 
182 da Lei nº 6.404/76:   
A) a e b. 
B) b e c. 
C) c e d. 
D) a e c. 
E) b e d. 
 

QUESTÃO 27 
Baseado no artigo 189 da Lei n.º 6.404/76, marque a 
alternativa que representa o valor do Patrimônio Líquido de 
determinada empresa em 31.12.2010, após a compensação do 
prejuízo do exercício de R$ 120.000,00, sabendo-se que antes 
da compensação apresentava a seguinte composição, 
conforme demonstra a Tabela 1: 
 

Tabela 1 
Capital social 500.000,00 

Reserva de capital 50.000,00 
Reserva Legal 100.000,00 

Reserva de Lucros para 
aumento de capital 

50.000,00 

Reserva de Retenção de 
Lucros 

20.000,00 

 
A) capital social R$ 500.000,00; reserva de capital R$ 
50.000,00; reserva de lucros para aumento de capital R$ 
30.000,00; e reserva de retenção de lucros R$ 20.000,00. 
B) capital social R$ 500.000,00; reserva Legal R$ 100.000,00. 
C) capital social R$ 500.000,00; reserva de capital R$ 
25.000,00; reserva legal R$ 30.000,00; reserva de lucros para 
aumento de capital R$ 25.000,00. 
D) capital social R$ 500.000,00; reserva de capital R$ 
50.000,00; reserva de legal R$ 50.000,00. 
E) capital social R$ 500.000,00; reserva legal R$ 50.000,00; 
reserva de lucros para aumento de capital R$ 50.000,00. 
 
A partir das Informações coletadas nas demonstrações 
contábeis e nos arquivos das empresas do grupo SOLAR 
responda as questões 28 e 29, a seguir, sobre avaliação de 
investimentos permanentes em empresas de acordo com a 
Lei n.º 6.404/76. 
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Composição detalhada do ativo não-circulante – 
investimentos da empresa SOLAR: 

Empresa 

Valor 
registrado 

contabilmente 
no Ativo da 
investidora 
antes da 

Equivalência 
– R$ 

% participação 
da investidora no 

capital da 
investida 

Ações em poder da 
investidora SOLAR 

Investida 

   Votante Total 
Quanti-
dade 

Tipo 

Mercúrio 67.000,00 10,00% 8,00% 64.000 Ordinárias 

Vênus 255.000,00 51,00% 51,00% 255.000 Ordinárias 

Terra 15.000,00 - 10,00% 20.000 Preferenciais

Marte 60.000,00 8,00% 5,00% 40.000 Ordinárias 

 
      Patrimônio Liquido (PL) ATUAL das Investidas: 
 

  
Quantidade de Ações 

Empresa 
 

Investida Ordinárias Preferenciais Total 

Valor do PL 
antes dos 
DIVIDENDOS 
– R$ 

Mercúrio 640.000 160.000 800.000 850.000 

Vênus 500.000 - 500.000 520.000 

Terra 180.000 20.000 200.000 175.000 

Marte 500.000 300.000 800.000 965.000 

 
Além dos dados anteriores, sabe-se que as empresas não 
negociam entre si, e que a empresa SOLAR (investidora) 
detém o poder de participar nas decisões da política financeira 
da empresa MERCÚRIO. 
 

QUESTÃO 28 
 
A Lei n.º 6.404/76 classifica os investimentos permanentes em 
empresas em: controladas; coligadas; e outras sociedades. 
Indique a alternativa em que os investimentos estão 
classificados CORRETAMENTE: 
A) Mercúrio – outras sociedades; Vênus – controlada; Terra – 
outras sociedades; e Marte – coligada.  
B) Mercúrio – coligada; Vênus – controlada; Terra – outras 
sociedades; e Marte – outras sociedades. 
C) Mercúrio – outras sociedades; Vênus – controlada; Terra – 
coligada; e Marte – coligada.  
D) Mercúrio – outras sociedades; Vênus – controlada; Terra – 
coligada; e Marte – outras sociedades.  
E) Mercúrio – coligada; Vênus – controlada; Terra – coligada; e 
Marte – coligada.  
 
 
 
 

 

QUESTÃO 29 
 
Segundo o artigo 248 da Lei n.º 6.404/76, os investimentos em 
empresas registrados no ativo não circulante, devem ser 
avaliados pelo método do custo ou pelo método da 
equivalência patrimonial. A partir da análise dos dados do 
GRUPO SOLAR, marque dentre as alternativas a seguir, a que 
contém os investimentos avaliados CORRETAMENTE: 
A) Mercúrio – R$ 67.000,00; Vênus – R$ 265.200,00; Terra – 
R$ 15.000,00; e Marte – R$ 60.000,00.  
B) Mercúrio – R$ 68.000,00; Vênus – R$ 265.200,00; Terra – 
R$ 15.000,00; e Marte – R$ 60.000,00. 
C) Mercúrio – R$ 67.000,00; Vênus – R$ 265.200,00; Terra – 
R$ 17.500,00; e Marte – R$ 48.250,00.  
D) Mercúrio – R$ 67.000,00; Vênus – R$ 265.200,00; Terra – 
R$ 17.500,00; e Marte – R$ 60.000,00.  
E) Mercúrio – R$ 68.000,00; Vênus – R$ 265.200,00; Terra – 
R$ 17.500,00; e Marte – R$ 48.250,00.  
 

QUESTÃO 30 
 
Assinale a alternativa CORRETA: 
A) Evidências de auditoria são Informações usadas pelo auditor 
para chegar às conclusões em que baseia a sua opinião. As 
evidências de auditoria podem incluir informações contidas nos 
registros contábeis subjacentes às demonstrações contábeis e 
outras informações, porém sem que tal prática seja obrigatória.  
B) A Estrutura Conceitual para Elaboração e Apresentação das 
Demonstrações Contábeis aprovada pela NBC T 1 do 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pela Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM), requer uma apresentação adequada 
das demonstrações contábeis, portanto, as NBC TAs requerem 
do auditor uma opinião de que as demonstrações contábeis 
para fins gerais foram adequadamente apresentadas, em todos 
os aspectos relevantes, não permitindo que seja emitida 
opinião sobre relatório financeiro elaborado para satisfazer às 
necessidades de informações contábeis de usuários 
específicos. 
C) Julgamento profissional é a aplicação do treinamento, 
conhecimento e experiência relevantes, dentro do contexto 
fornecido, devendo estar circunscrito às normas de auditoria, 
na tomada de decisões informadas a respeito dos cursos de 
ação apropriados nas circunstâncias do trabalho de auditoria.  
D) O auditor deve observar todas as NBC TAs relevantes para 
a auditoria. Uma NBC TA é relevante para a auditoria quando a 
NBC TA está em vigor e as circunstâncias tratadas pelas NBC 
TAs existem. O auditor não deve declarar conformidade com 
NBC TAs no seu parecer, a menos que ele tenha cumprido 
com as exigências desta NBC TA e todas as demais NBC TAs 
relevantes para a auditoria.  
E) O auditor não é obrigado e não pode reduzir o risco de 
auditoria a zero, e, portanto, não pode obter segurança 
absoluta de que as demonstrações contábeis estão livres de 
distorção relevante devido a fraude, mas obrigatoriamente 
deverá eliminar todos os riscos referentes a erro. 
 

QUESTÃO 31 
 
O Auditor Independente deve identificar e avaliar os riscos de 
distorção relevante, e para isso deve executar as seguintes 
ações, EXCETO: 
A) identificar riscos ao longo de todo o processo de obtenção 
do entendimento da entidade e do seu ambiente, inclusive 
controles relevantes relacionados com os riscos, e 
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considerando as classes de transações, saldos de contas e 
divulgações nas demonstrações contábeis. 
B) avaliar os riscos identificados e avaliar se eles se 
relacionam de forma generalizada às demonstrações 
contábeis como um todo e afetam potencialmente muitas 
afirmações. 
C) relacionar os riscos identificados àquilo que pode dar 
errado no nível da afirmação, levando em conta os controles 
relevantes que o auditor pretende testar. 
D) considerar a probabilidade de distorção, inclusive a 
possibilidade de múltiplas distorções, e se a distorção potencial 
é de magnitude que possa resultar em distorção relevante. 
E) obter da administração declaração sobre políticas e 
procedimentos que serão implantados para a futura eliminação 
dos riscos. 
 

QUESTÃO 32 
 
Para determinar se é provável que o trabalho dos auditores 
internos seja adequado para os fins da auditoria, o auditor 
independente deve avaliar, os seguintes quesitos, EXCETO: 
A) a objetividade da função de auditoria interna. 
B) a competência técnica dos auditores internos. 
C) a independência hierárquica da auditoria interna. 
D) se é provável que o trabalho dos auditores internos seja 
realizado com o devido zelo profissional. 
E) se é provável que haja comunicação eficaz entre os 
auditores internos e o auditor independente. 
 

QUESTÃO 33 
 
De acordo com a NBC TA 700 - Formação da Opinião e 
Emissão do Relatório do Auditor Independente sobre as 
Demonstrações Contábeis, em que seção do relatório do 
auditor independente deve ser especificado “se o auditor 
acredita que a evidência de auditoria obtida pelo auditor é 
suficiente e apropriada para fundamentar a sua opinião”?  
A) Parágrafo introdutório.  
B) Responsabilidade do auditor. 
C) Responsabilidade da administração sobre as 
demonstrações contábeis. 
D) Opinião do auditor. 
E) Outras responsabilidades relativas à emissão do relatório de 
auditoria. 
 

QUESTÃO 34 
 
Se o auditor independente obteve evidência de auditoria 
suficiente e apropriada, de que não houve distorção relevante 
em relação a incerteza quanto ao desfecho futuro de ação 
judicial movida contra a Companhia auditada, em seu relatório 
ele deve: 
A) abster-se de opinião. 
B) emitir opinião adversa. 
C) emitir opinião modificada. 
D) emitir opinião com ressalva.  
E) emitir opinião com parágrafo de ênfase. 
 

QUESTÃO 35 
 
Em relação à NBC TA 530 - AMOSTRAGEM EM AUDITORIA, 
assinale a alternativa que contém definição INCORRETA: 
A) Amostragem em auditoria é a aplicação de procedimentos 
de auditoria em menos de 100% dos itens de população 
relevante para fins de auditoria, de maneira que todas as 

unidades de amostragem tenham a mesma chance de serem 
selecionadas para proporcionar uma base razoável que 
possibilite o auditor concluir sobre toda a população.  
B) População é o conjunto completo de dados sobre o qual a 
amostra é selecionada e sobre o qual o auditor deseja concluir.  
C) Risco de amostragem é o risco de que a conclusão do 
auditor, com base em amostra, pudesse ser diferente se toda a 
população fosse sujeita ao mesmo procedimento de auditoria. 
D) Risco não resultante da amostragem é o risco de que o 
auditor chegue a uma conclusão errônea por qualquer outra 
razão que não seja relacionada ao risco de amostragem.  
E) Anomalia é cada um dos itens individuais que constituem 
uma população. 
 

QUESTÃO 36 
 
O Princípio Orçamentário que estabelece que a Lei 
Orçamentária Anual – LOA não conterá dispositivo estranho à 
previsão da receita e à fixação da despesa, ressalvando-se 
dessa proibição a autorização para abertura de créditos 
suplementares e a contratação de operações de crédito, é 
denominado princípio orçamentário: 
A) da Unidade ou Totalidade. 
B) da Universalidade. 
C) da Exclusividade. 
D) da Não Vinculação da Receita de Impostos. 
E) do Orçamento Bruto. 
 

QUESTÃO 37 
 
A Lei Complementar n.° 101/2000 – LRF, em seu artigo 4º, 
estabelece que a Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, alem 
do disposto no § 2º do art. 165 da Constituição Federal, deverá 
dispor em seu conteúdo básico, EXCETO: 
A) equilíbrio entre receitas e despesas. 
B) critérios e forma de limitação de empenho. 
C) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos 
resultados dos programas financiados com recursos dos 
orçamentos. 
D) demais condições e exigências para transferências de 
recursos a entidades públicas e privadas. 
E) demonstrativo da compatibilidade da programação dos 
orçamentos com os objetivos e metas constantes do anexo de 
metas fiscais. 
 

QUESTÃO 38 
 
Sobre a classificação funcional da despesa pública, é 
INCORRETO afirmar que: 
A) As subfunções poderão ser combinadas com funções 
diferentes daquelas a que estejam vinculadas.  
B) A função "Encargos Especiais" engloba as despesas em 
relação às quais se possam associar um bem ou serviço a ser 
gerado no processo produtivo corrente. 
C) Como função, deve entender-se o maior nível de agregação 
das diversas áreas de despesa que competem ao setor público.   
D) A subfunção representa uma partição da função, visando 
agregar determinado subconjunto de despesa do setor público. 
E) É possível haver integração entre os programas do Plano 
Plurianual e a Lei Orçamentária Anual por meio da 
classificação funcional. 
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QUESTÃO 39 
 
Segundo o Manual da Receita Nacional, a etapa da gestão 
da receita orçamentária que compreende a previsão de 
arrecadação da receita orçamentária constante da Lei 
Orçamentária Anual – LOA, resultante de metodologias de 
projeção usualmente adotadas, observada as disposições 
constantes na Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF, é 
chamada de: 
A) Lançamento. 
B) Arrecadação. 
C) Planejamento. 
D) Recolhimento. 
E) Controle e Avaliação. 
 

QUESTÃO 40 
 
A soma das receitas municipais tributárias, de contribuições, 
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, 
transferências correntes e outras receitas correntes, deduzidas 
das contribuições dos servidores para custeio de seu sistema 
de previdência e assistência social, da receita de compensação 
financeira entre regimes previdenciários citada no § 9º do artigo 
201 da Constituição e a dedução da receita para formação do 
Fundeb, constitui, segundo a LRF, a: 
A) receita corrente líquida. 
B) renúncia de receita. 
C) receita de derivada. 
D) receita efetiva. 
E) receita não efetiva. 
 

QUESTÃO 41 
 
O tipo de auditoria governamental que tem como objetivo atuar 
em tempo real sobre os atos efetivos e os potenciais positivos 
e negativos de uma unidade ou entidade, evidenciando 
melhorias e economias existentes no processo ou prevenindo 
gargalos no desempenho de uma missão institucional é: 
A) auditoria de avaliação de gestão. 
B) auditoria contábil. 
C) auditoria operacional. 
D) auditoria especial. 
E) auditoria de acompanhamento de gestão. 
 

QUESTÃO 42 

Segundo a Instrução Normativa n.º  01, de 06 de abril de 2001, 
da Secretaria Federal de Controle, são finalidades de Controle 
Interno do Poder Executivo Federal, EXCETO:   
A) avaliar o cumprimento das metas previstas no Plano 
Plurianual, a execução dos programas de governo e dos 
orçamentos da União. 
B) comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à 
eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial nos órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal, bem como da aplicação de recursos públicos por 
entidades de direito privado. 
C) exercer o controle das operações de crédito, avais e 
garantias, bem como dos direitos e haveres da União. 
D) fiscalizar a correta aplicação dos recursos públicos 
constitucionais repassados pelo Poder Executivo para o 
Legislativo, Judiciário e Ministério Público da União. 
E) apoiar o controle externo no exercício de sua missão 
institucional. 

QUESTÃO 43 
 
As regras constitucionais sobre controle externo do Poder 
Executivo no Brasil estão disciplinadas nos artigos 70 a 75 da 
CF/88. Esse posicionamento indica que o controle externo da 
administração pública é uma função precípua: 
A) do Poder Judiciário. 
B) do Poder Legislativo.  
C) do Ministério Público. 
D) dos Tribunais de Contas dos Estados. 
E) das Controladorias Gerais. 
 

QUESTÃO 44 
 
Segundo ABNT NBR ISO 19011/2002 - Diretrizes para 
auditorias de sistema de gestão da qualidade e/ou ambiental: a 
auditoria é caracterizada pela confiança em alguns princípios. 
Eles fazem da auditoria uma ferramenta eficaz e confiável em 
apoio a políticas de gestão e controles, fornecendo informações 
sobre as quais uma organização pode agir para melhorar seu 
desempenho. A aderência a estes princípios é um pré-requisito 
para se fornecer conclusões de auditoria, que são relevantes e 
suficientes, e para permitir que auditores que trabalhem 
independentemente entre si cheguem a conclusões 
semelhantes em circunstâncias semelhantes. Dentre estes 
princípios, o que obriga o auditor a ser livre de tendência e 
conflito de interesse, de forma a manter um estado de mente 
aberta ao longo do processo de auditoria para assegurar que 
as constatações e conclusões de auditoria serão baseadas 
somente nas evidências de auditoria, é denominado: 
A) conduta ética 
B) independência. 
C) apresentação justa. 
D) devido cuidado profissional. 
E) abordagem baseada em evidência. 
 

QUESTÃO 45 
 
A Resolução n.º 750/93 do Conselho Federal de Contabilidade-
CFC, atualizada pela Resolução n.º 1.282/2010, alterou 
algumas definições, como a do Princípio do Registro pelo Valor 
Original para: “O Princípio do Registro pelo Valor Original 
determina que os componentes do patrimônio devem ser 
inicialmente registrados pelos valores originais das transações, 
expressos em moeda nacional, devendo usar como bases de 
mensuração o custo histórico e as variações do custo 
histórico”. Dentre as variações do custo histórico, a que 
representa o valor pelo qual um ativo pode ser trocado, ou um 
passivo liquidado, entre partes conhecedoras, dispostas a isso, 
em uma transação sem favorecimentos, é:   
A) o custo corrente. 
B) o valor realizável. 
C) o valor justo. 
D) o valor presente. 
E) a atualização monetária. 
 

QUESTÃO 46 
 
Considerando os termos da Constituição Federal de 1988, 
marque a alternativa CORRETA:  
A) A Lei Orçamentária Anual compreenderá os orçamentos: 
fiscal, seguridade social e investimentos plurianuais. 
B) O Plano Plurianual estabelecerá a política de aplicação das 
agências financeiras oficiais de fomento. 
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C) A Lei de Diretrizes Orçamentárias deve estabelecer, de 
forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da 
administração pública federal para as despesas de capital e 
outras delas decorrentes e para as relativas aos programas 
de duração continuada. 
D) A Lei Orçamentária Anual deve conter somente 
dispositivos relativos à previsão da receita, à fixação da 
despesa e à política de aplicação das agências financeiras 
oficiais de fomento. 
E) A Lei de Diretrizes Orçamentárias deve dispor sobre as 
alterações na legislação tributária. 
 

QUESTÃO 47 
 
Considerando as etapas da execução da receita e da despesa 
orçamentária, marque a alternativa ERRADA:  
A) o lançamento corresponde a identificação do devedor ou da 
pessoa do contribuinte. 
B) o empenho é o despacho exarado por autoridade 
competente, determinando que a despesa seja paga. 
C) a arrecadação está ligada ao pagamento pelo contribuinte 
de suas obrigações.  
D) a liquidação consiste na verificação do direito adquirido pelo 
credor. 
E) o recolhimento corresponde à transferência dos recursos ao 
Tesouro observando o princípio de unidade de caixa.  
 

QUESTÃO 48 
 
Quanto aos tipos de créditos adicionais previstos na Lei n.º 
4.320, de 17 de março de 1964, é CORRETO afirmar que: 
A) os especiais são os destinados a despesas urgentes e 
imprevistas, em caso de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública. 
B) os extraordinários são destinados a despesas para as quais 
não haja dotação orçamentária específica. 
C) os suplementares são os destinados a despesas urgentes e 
imprevistas, em caso de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública. 
D) os extraordinários são destinados a reforço de dotação 
orçamentária. 
E) os especiais são os destinados a despesas para as quais 
não haja dotação orçamentária específica. 
 

QUESTÃO 49 
 
A descentralização de crédito orçamentário ou adicional entre 
Órgãos diferentes ou Unidades Orçamentárias de Órgãos 
diferentes é denominada na administração financeira de:   
A) Destaque. 
B) Repasse. 
C) Provisão. 
D) Cota. 
E) Sub-repasse. 
 

QUESTÃO 50 
 
Dentre as alternativas seguintes, marque a alternativa que 
estiver INCORRETA: 
A) O Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal tem 
por finalidade formular o plano plurianual, as diretrizes 
orçamentárias e os orçamentos anuais. 
B) O órgão ou entidade da administração pública federal que 
efetuar pagamento a pessoas jurídicas, pelo fornecimento de 

bens ou prestação de serviços, tem a obrigação de reter na 
fonte o imposto sobre a renda a ser pago pelo fornecedor. 
C) A descentralização da execução de programas, projetos e 
atividades, oriundos do Orçamento Fiscal e da Seguridade 
Social da União, por meio de convênios ou contratos de 
repasse somente podem ser efetivadas para entidades 
públicas. 
D) Não devem ser retidos os valores correspondentes ao 
imposto de renda e a contribuição para o PIS/Pasep nos 
pagamentos efetuados por órgãos ou entidades da 
administração pública federal a templos de qualquer culto. 
E) O Sistema de Administração Financeira Federal visa ao 
equilíbrio financeiro do Governo Federal, dentro dos limites da 
receita e despesa públicas. 
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